PARECER Nº 1531, DE 2014
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4787, DE 2014




O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia dos documentos e acórdãos referentes ao contrato celebrado entre a Polícia Militar do Estado de São Paulo- Centro de Suprimento e Manutenção de Obras e a Construtora Via Leste Ltda., objetivando a construção de um prédio para sediar o Vigésimo Segundo Batalhão da Polícia Militar Metropolitano (22º BPM/M).




Publicado o v. Acórdão, de fls. 20, constante do Processo TC – 042014/026/07 foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no  § 2º do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.




Verificamos que o Tribunal de Contas ao analisar o processo julgou irregular a tomada de preços e o contrato, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar n.º 709/93 e aplicando multa ao responsável no valor correspondente a 500 UFESP’s (quinhentas Unidades Fiscais do Estado de São Paulo), nos termos do artigo 104, inciso II, da referida Lei.




Os órgãos instrutivos do Tribunal de Contas, ao analisar os autos, destacaram que o fato da origem exigir o visto do CREA/SP, a comprovação de quantitativo mínimo de 50% e a exigência de comprovação de regularidade fiscal sem expressamente referir-se a certidão positiva com efeito de negativa, foram os motivos elencados pelo Tribunal, que respaldaram sua decisão de julgar irregulares a tomada de preços e o contrato, já que  aquela Corte entendeu que essas exigências restringiram o procedimento licitatório. 




A sentença proferida pelo Conselheiro Eduardo Bittencourt Carvalho, em 24 de setembro de 2010, que adotou as manifestações desfavoráveis da Assessoria Técnica, respectiva Chefia e PFE, julgou irregular a tomada de preços e o respectivo contrato, aplicando o disposto nos incisos XV e XXVII, do artigo 2º da Lei Complementar n.º 709/93. Decidiu, ainda, aplicar multa de 500 UFESP’s (quinhentas Unidades Fiscais do Estado de São Paulo) ao Senhor TEN CEL PM Francisco Carlos de Vasconcelos, autoridade responsável, que homologou a licitação e assinou o contrato decorrente, nos termos do artigo 104, inciso II do referido diploma legal.  




A Segunda Câmara, quanto ao Recurso apresentado pela Polícia Militar do Estado de São Paulo, decidiu conhecer o recurso ordinário e, quanto ao mérito, dar-lhe provimento parcial, somente para reduzir a multa imposta ao Recorrente para o valor equivalente a 200 UFESP’S (duzentas Unidades Fiscais do Estado de São Paulo)




Por esta razão, concordamos com a decisão do Tribunal de Contas, que, tendo julgado irregulares a tomada de preços e o contrato, encaminhou o processo a esta Casa, conforme disposto no artigo 33, inciso XIV, da Constituição Estadual. 



Entretanto, por não caber mais a sustação do contrato, adotamos as medidas dispostas no § 2º, do artigo 239, do Regimento Interno.




Diante do exposto, após a remessa de ofício com cópia deste parecer ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 4787, de 2014.

a) Davi Zaia – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE e propõe envio de ofício ao MP, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 2/12/2014.
a) Mauro Bragato – Presidente
Orlando Bolçone – Mauro Bragato – Roberto Engler – Maria Lúcia Amary – Estevam Galvão – Osvaldo Verginio – Hamilton Pereira – Francisco Campos Tito – Edson Giriboni


